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Resumo: Mato Grosso ao longo de sua história passou de uma economia baseada na pecuária 
para uma economia essencialmente agrícola, destacando-se no cenário agrícola nacional e 
mundial pelas suas produções e exportações de soja e algodão, dentre outros bens de origem 
agropastoril. Este trabalho tem como propósito compreender a heterogeneidade espacial do 
desenvolvimento rural mato-grossense a partir do grau de desenvolvimento de cada 
município. Com base em dados secundários, com recorrência à análise fatorial, adaptada de 
Melo & Parré (2007), ajustada para Mato Grosso, constatou-se que mais da metade dos 
municípios (60,99%) do Estado se posicionam abaixo da média do grau de desenvolvimento 
encontrada (52,99), enquanto que apenas 30,99% situam-se acima dessa. 
Palavras-chave: desenvolvimento rural, análise fatorial, Mato Grosso. 
 
Abstract: Mato Grosso throughout its history went from an economy based on livestock for a 
mainly agricultural economy, such scenery in the national agricultural and world for their 
production and exports of soybeans and cotton, among other goods of pasture and agricultural 
origin. This work is to understand the spatial heterogeneity of rural development mato-
grossense from the degree of development of each council. Based on secondary data, with the 








Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
found that more than half of the counties (60.99%) of the state is positioned below the 
average of degree development found (52.99), while only 30.99% would be above that. 
Key-word: agricultural development, factorial analysis, Mato Grosso. 
 
 
1.  Introdução 
 
Com a necessidade de se adaptar às transformações ocorridas no meio externo em 
decorrência do aprimoramento das técnicas de produção, da constante concorrência dos 
mercados, da sobrevivência em si, muitos domicílios que eram considerados estritamente 
agrícolas, passaram por transformações para se readequar ao que hoje se denomina de 
desenvolvimento econômico. Em função disso, diversas propriedades empreenderam novas 
experiências, trabalhadores rurais buscaram aperfeiçoamento dentro de suas possibilidades, 
discussões surgiam, mas lacunas ficaram a serem preenchidas. Com o desenvolvimento, o 
cenário foi mudando drasticamente, saía a vida pacata e simples do campo, e dava lugar à 
desesperadora corrida contra o tempo, em busca das melhorias oferecidas. Aos que 
alcançaram a marca de chegada o aprendizado continua constante, a tecnologia muda, e o que 
era moderno torna-se obsoleto. Aos que não alcançaram a chegada, ficou apenas o sonho de 
uma vida melhor. 
Para os municípios que não alcançaram o desenvolvimento, políticas públicas de 
incentivo foram empreendidas a todo instante, mas, os governantes que as criaram se 
esqueceram de analisar se elas comportam tamanha novidade e de verificar a aplicabilidade 
em determinados locais e situações. A intenção é louvável, porém insuficiente. Aos que 
alcançaram maior grau de desenvolvimento políticas públicas também foram implementadas 
na mesma proporção, porém, com o intuito do aprimoramento. Essas mudanças ocorridas, 
voltadas à expansão do crescimento econômico de cada região deram margens para uma 
discussão importante, porém, interminável, acerca do que se pode considerar como 
desenvolvimento rural. Ainda não há um consenso sobre a definição do tema, mais algumas 
delimitações ajudam a diferenciar dos conceitos de desenvolvimento agrícola e agrário, que 
podem ser estudado dentro de um mesmo contexto, mas de outras óticas. Segundo Navarro 
(2001), o desenvolvimento agrícola de uma forma sintetizada e crua, refere-se às condições de 
produção. Já o agrário refere-se ao mundo rural como um todo, sua relação com a sociedade, 
não permanecendo restrito às condições de ‘trabalho’, produção. E o rural? Este pode começar 
a ser entendido como uma união dos dois conceitos, adicionados a políticas públicas que 
visam o desenvolvimento e o melhoramento de regiões consideradas rurais. 
O cenário do rural passa a ser entendido de óticas diferentes, considerando que, 
segundo Kageyama (2004), o rural não é sinônimo de e nem tem exclusividade sobre o 
agrícola, o rural é multissetorial, pluriativo. Cada vez mais se observam como as mudanças 
sofridas nesses municípios por situarem-se longe de centros urbanos e por possuírem 
população reduzida, contribuem para que sejam considerados como rurais. Hoje, com as 
políticas públicas de incentivo à instalação de parques industriais em regiões isoladas, com as 
ofertas de conforto e tranqüilidade ao cidadão comum que busca sossego, com as paisagens 
que são exploradas de maneira sustentável ao ecoturismo, tudo isso conforma um novo rural. 
Unidades familiares que antes eram consideradas apenas agrícolas cederam espaço a 
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volta para tirar para si benefícios da situação, seja transformando suas propriedades em 
atrações, seja buscando qualificações para adaptar-se à oportunidade que se encontram muitas 
vezes ali do lado. O movimento que antes era constante, o êxodo rural, onde era necessário 
partir em rumo a grandes centros em busca de novas oportunidades e qualidades de vida, hoje 
já não é regra, acontece muito o movimento contrário. Por conta do inchaço urbano, a 
população migra em busca dos parques industriais já instalados e dos que estão por vir, com a 
esperança de conquista de uma oportunidade. 
Em Mato Grosso (Unidade Federativa com 903.357,908 Km² de extensão, 2.803,274 
habitantes e 141 municípios, em 2005, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) não aconteceu diferente, dado o destaque do Estado no cenário 
agrícola e com os incentivos concedidos pelo Governo mato-grossense para instalação de 
parques industriais em alguns municípios. Muitos cidadãos migraram para o interior, 
principalmente em direção ao Norte e Sul, onde se concentram as maiores indústrias, assim 
como as grandes plantações de grãos. Essa atração pelo Estado de grandes indústrias e 
agricultores de uma forma geral, auxilia no crescimento econômico regional. Como 
conseqüência:  
 
A economia de Mato Grosso vem experimentando expressivo crescimento do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) nos últimos anos, ele tem sido maior que o do País 
como um todo. Entre 1985 e 2003, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, dentre as unidades federativas do País, o PIB mato-grossense 
foi o que exibiu maior crescimento nominal: 275% (PEREIRA, 2007, p. 07). 
 
Ao longo de seus 259 anos, Mato Grosso vem sofrendo algumas alterações em sua 
base econômica. Veio de uma economia baseada na pecuária extensiva, para uma economia 
baseada no cenário agrícola, e vem conquistando um espaço cada vez maior e importante no 
cenário nacional como um dos principais produtores de soja e algodão. Não só em sua base 
econômica ocorreram transformações, porém sua demografia e divisão territorial interna, 
atualmente, passam por constantes mudanças. A despeito dessas mudanças, muitos 
municípios surgiram. Esse crescimento foi propulsionado pela intensa imigração e pela 
expectativa de crescimento da economia do Estado. De modo geral, o Estado vem 
conquistando grande crescimento, apesar da crise do agronegócio
1 dos últimos anos. Muitos 
municípios se destacam pelo seu alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), como é o 
caso de Sorriso e Lucas do Rio Verde, uma das cidades que são consideradas como detentoras 
de alto padrão de qualidade de vida, e que vivem predominantemente das plantações de soja e 
algodão. Na região Norte -onde se localizam esses Municípios- também predominam grandes 
parques industriais que oferecem à população local, assim como as vizinhas, grandes 
oportunidades de crescimento e desenvolvimento, e dão grande exemplo de modernização  
produtiva. 
                                                 
1 O termo agronegócios teve origem em trabalhos de Davis & Goldberg (1957), que definem apud Batalha, 1999, 
p. 25 como: [...] a soma das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de 
produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens 
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Assim como há os municípios que se desenvolveram satisfatoriamente, há aqueles que 
não conseguiram superar as dificuldades impostas pela modernização agrícola, e acabaram se 
distanciando cada vez mais do crescimento, e hoje, mantém pequenas propriedades em nível 
de subsistência, abastecendo seus próprios mercados, gerando disparidades de crescimento 
econômico entre os municípios. Em vista disso, essas diferenças vêm estimulando cada vez 
mais os cenários das discussões acerca do desenvolvimento/crescimento econômico, assim 
como do desenvolvimento rural. Sendo assim, é inegável se perguntar: o crescimento da 
economia de Mato Grosso atingiu igualmente todos os municípios? Em outras palavras: Há 
diferenças de desenvolvimento econômico entre os municípios mato-grossenses? Para 
responder a essa pergunta procurou-se compreender a heterogeneidade do desenvolvimento 
rural dos municípios de Mato Grosso, mensurando o grau de desenvolvimento rural dos 
municípios mato-grossenses, hierarquizando-os de acordo com o desenvolvimento de cada 
um. 
 
2.  Referencial Teórico 
 
2.1  Desenvolvimento Econômico 
 
O desenvolvimento econômico tem sua origem baseada na teoria, nas crises 
econômicas e em estudos empíricos sobre a América Latina. Quanto à origem nas crises 
econômicas, a partir do Século XIX, com as constantes crises econômicas que aconteciam, o 
desenvolvimento passou a ser discutido como problema. Com a onda de inovações, os países 
que ousaram ou inovaram, passaram a destacar-se em meio aos que mantiveram suas origens, 
tornando cada vez maior a disparidade entre eles, surgindo, como conseqüência, crises de 
desemprego de mão-de-obra, entre outras. A partir de 1930, uma vez evidenciada essa 
disparidade, o crescimento econômico causou diferenças acentuadas na renda per capita dos 
países. Em função disso, eles foram classificados como ‘ricos’ ou ‘pobres’, e posteriormente, 
como desenvolvidos e subdesenvolvidos, a partir da análise de apropriados indicadores. E por 
fim, a origem nos estudos empíricos na América Latina, que teve como base os pensamentos 
dos economistas da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que 
acreditavam que os Estados Unidos, a partir de um relatório diagnosticando a realidade, 
aplicariam uma espécie de Plano Marshall para a América Latina, contrariando assim os 
interesses da divisão internacional do trabalho, segundo a qual cada país deveria se 
especializar na produção daqueles bens para os quais exibisse vantagens comparativas. (Idem, 
2005) 
Ainda sobre o estudo da renda per capita dos países, para Hall & Jones (1997), apud 
Figueirêdo (2006), “os desníveis de renda per capita são explicados por diferenciais nas 
estruturas sociais, que por sua vez, afetam os insumos produtivos – capital, trabalho e 
tecnologia.” Os melhores índices quanto ao nível de produto por trabalhador foram obtidos 
por aqueles países onde o governo teve uma atuação decisiva no controle dos gastos públicos, 
a fim de tentar evitar desvios, e conseqüentemente, que o objetivo da aplicação dos recursos 
fugisse da área fim. O tipo de economia de um país influencia bastante em seu desempenho 
econômico, bem como em seu desenvolvimento. A questão cultural infere bastante nesse 
ranking de países mais ricos. Os que possuem população com um nível de conhecimento 
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como um todo tem sido apontada como uma grande contribuição quanto à ‘categoria’ dos 
países, é necessário observar a distância dos mercados, incidência de doenças, qualidade do 
solo, dentre outras características para se entender os desníveis que assolam a renda per capita 
como um todo. Têm-se então alguns fatores que explicam as diferenças entre as rendas per 
capita das regiões: educação, economia, abertura e instituições. (FIGUEIRÊDO, 2006) 
Contudo, não existe unanimidade quanto ao conceito de desenvolvimento econômico.  
Há pelo menos duas correntes de economistas que divergem quanto ao assunto. Uma 
considera crescimento como sinônimo de desenvolvimento, e já a outra entende que o 
crescimento é condição indispensável para o desenvolvimento, embora haja controvérsias 
sobre o assunto, pois o fato de apresentarem elevadas taxas de crescimento, esse aumento 
pode não ser observado com mesma intensidade para a população como um todo. (SOUZA, 
2005). Para o prêmio Nobel de economia de 1998, Sen (2000), apud Veiga (2001), o 
desenvolvimento deve ser visto como uma expansão das liberdades reais que as pessoas 
desfrutam. Ela contrasta esses ambientes com visões mais restritas, como as que identificam 
desenvolvimento com crescimento do PIB, aumento da renda per capita, industrialização, 
avanço tecnológico ou modernização. 
 
2.2  Desenvolvimento agrícola 
 
Acerca do tema desenvolvimento rural, depara-se com expressões que caminham lado 
a lado, fazendo parte de um mesmo contexto que se complementam.  Navarro (2001) descreve 
brevemente desenvolvimento agrícola: 
 
Aqui estaria se referindo exclusivamente às condições da produção agrícola e/ou 
agropecuária, suas características, no sentido estritamente produtivo, identificando 
suas tendências em um período de tempo dado. Refere-se, portanto, à base 
propriamente material da produção agropecuária, suas facetas e evolução. 
 
2.3  Desenvolvimento agrário 
 
Ainda conforme Navarro (idem), desenvolvimento agrário: 
 
Refere-se a interpretação acerca do “mundo rural” em suas relações com a sociedade 
maior, em todas as suas dimensões, e não apenas à estrutura agrícola, ao longo de 
um dado período de tempo. Quase sempre “meta-narrativas”, estudam mudanças 
sociais e econômicas no longo prazo, reivindicando uma aplicação de modelos 
teóricos entre países e regiões. Sob tal expressão, as condições próprias da produção 
(o desenvolvimento agrícola) constituem apenas uma faceta, mas a análise centra-se 
usualmente também nas instituições, nas políticas do período, nas disputas entre 
classes, nas condições de acesso e uso da terra, nas relações de trabalho e suas 
mudanças, nos conflitos sociais, nos mercados, para citar alguns aspectos. 
 
2.4  Desenvolvimento rural 
 
Para Kageyama (2004) apud Schneider (2006): 
 
A discussão sobre a definição do rural é interminável, mais apresenta pontos 
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rural é multissetorial (pluriatividade) e multifuncional (funções produtivas, 
ambiental, ecologia, social); c) as áreas rurais têm densidade demográfica 
populacional relativamente baixa e d) não há um isolamento absoluto entre os 
espaços rurais e áreas urbanas. 
 
Mesmo com determinados eventos relacionados ao rural ainda não há unanimidade 
quanto ao conceito de desenvolvimento rural, e não é de hoje que as discussões acontecem, 
porém, o problema passou a ganhar força por volta da década de 90 através das agências 
reguladoras. No entanto, já a partir da década de 50 até o final da década de 70, já vinham 
ocorrendo transformações consideráveis no mundo rural, período este que coincide com os 
“anos dourados” (1950-1975) para a economia. De acordo com Navarro (idem) “esse período 
foi considerado como um divisor de águas para as atividades agrícolas”. Ainda segundo o 
autor, no Brasil nos anos 70, um conjunto de programas foi implementado nas regiões mais 
pobres, sob a atenção do desenvolvimento rural, e a transformação ocorrida por essa 
‘melhoria’ foi entendida como resultado natural do processo de mudança produtiva 
identificado como a absorção das novas tecnologias do padrão tecnológico então difundido, 
ocasionando aumentos da produção e da produtividade e, assim, uma suposta e virtuosa 
associação com aumentos da renda familiar, portanto, contemplando “desenvolvimento rural”. 
Para Kageyama (2004), essa redescoberta do desenvolvimento rural partiu 
principalmente da necessidade de se reorganizar o protecionismo da Política Agrícola 
Européia (PAC) que encontrou dificuldades oriundas da agricultura intensiva e da 
multifuncionalidade do espaço rural. Sendo assim, Saco dos Anjos (2003) apud Kageyama 
(2004) entende que essa nova filosofia da Comissão Européia partiu de premissas que 
proporcionaram chegar aos novos enfoques do desenvolvimento rural que foram:  
 
a) o reconhecimento de que a modernização agrícola incidirá sempre sobre o 
emprego no sentido de reduzi-lo [...]; b) devido ao desemprego urbano, a população 
deve ser dissuadida de abandonar o campo; c) o espaço rural perde a função 
primordial produtiva, e outras passam a ser valorizadas (funções paisagística, 
turística e ecológica); d) a “desagrarizaçao” do meio rural não deve significar a 
falência da produção familiar [...] e) o reforço da pluriatividade, tanto sob forma de 
atividades complementares dentro do próprio estabelecimento, como pela integração 
a outros setores econômicos (indústrias e serviços) (Saco dos Anjos, 2003, apud 
Kageyama, 2004, p.04).  
 
Partindo dessas novas premissas da Comissão Européia fica evidente a configuração 
do novo rural, deixando de ser estritamente agrícola ou agrário, e tomando novas dimensões, 
tornando-se cada vez mais multissetorial, fazendo com que mais famílias estejam envolvidas 
dentro do contexto da pluriatividade, e fazendo com que as disparidades se tornassem visíveis 
perante o desenvolvimento que estava a caminho. Portanto, à luz desse entendimento, havia a 
necessidade de uma maior intervenção estatal para buscar a diminuição das disparidades entre 
as regiões que surgiram para se alcançar desenvolvimento econômico. No entanto, mesmo 
com essa intervenção, os impactos continuaram a ser diferentes entre as regiões, surgindo 
então a concentração/acumulação de capital e a concentração fundiária, entre outras. Esses 
impactos estão relacionados aos efeitos da globalização que Castells apud Schneider (2004), 
define como “uma excepcional capacidade da economia capitalista de ajustar, em escala 
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produção de mercadorias”. E para acompanhar esses impactos recorre-se ao conceito de 
reestruturação, que para Marsden et al (1993), Marsden, Lowe, Whatmore, 1990 apud 
Schneider (idem), pode ser entendido como um processo de transformação global que foi 
observado com maior destaque no setor industrial, caracterizando-se pela forte influência de 
tecnologias, conseqüentemente observando-se os impactos sofridos nas formas de 
organização produtiva, bem como sobre as relações de trabalho.  
Com base nessa reestruturação, configurada a partir da globalização, o meio rural 
sofreu alguns efeitos da reestruturação, elencados a seguir: primeiro, “abrem-se os mercados, 
aceleram-se as trocas comerciais e intensificam-se a competitividade [...]” (Reardon & 
Berdegué, 2003 apud Schneider, 2004). Segundo, “paralelamente ao processo contínuo de 
aprofundamento tecnológico [...], assiste-se ao aparecimento de iniciativas, dos mais variados 
matizes, que contestam e criticam o padrão técnico dominante” (Goodman & Watts, 1997 
apud Schneider, idem). Terceiro, “as modificações nos processos de produção pós-fordistas 
levam a diluição das diferenças setoriais e espaciais [...]” (OCDE,1999; Echeverría, 2001; 
Graziano da Silva, 1999, Schneider, 2003 apud Schneider, idem). Quarto, “modifica-se o 
papel do poder público e das instituições que atua nos espaços rurais, o centralismo cede 
espaço a parceria e à participação da sociedade” (Boisier, 1999; Campanhola & Graziano da 
Silva, 2000, apud Schneider, idem). E o quinto, “[...] a sustentabilidade do uso de recursos 
naturais deixa de ser vista como um aspecto secundário e passa a ser um fator de 
competitividade” (Ploeg & Renting, 2000, apud Schneider, idem). 
A partir de 1960 com  a imigração de pequenos produtores oriundos do Sul e Sudeste, 
o que acrescentou ao Estado de Mato Grosso uma “contribuição substancial ao crescimento 
da produção de bens agrícolas básicos no País”, o Estado passa a conquistar sua importância 
no mercado agrícola nacional, fato que contribuiu para a expansão da fronteira agrícola do 
Estado, promovidas por interesses de mercados nacionais mais dinâmicos. Com a 
intensificação do progresso técnico do campo, impulsionado pela chamada “Revolução 
Verde”, estimula-se o crescimento da renda fundiária intensiva, bem como a elevação dos 
lucros e renda da terra, gerados na agricultura. Em contrapartida, o aumento de rendimentos 
provenientes do progresso técnico na agricultura mato-grossense provoca o avanço da 
desigualdade da distribuição de renda no agro do Estado. (PEREIRA, 1995). Como 
conseqüência da desigualdade da distribuição de renda, que ocasiona a disparidade do 
desenvolvimento regional, verifica-se que:  
 
O argumento-chave da teoria do desenvolvimento desigual é de que as forças 
econômicas de atração e repulsão atuam, no espaço, de forma desequilibrada, por 
meio de um processo circular cumulativo. Uma vez que as forças de atração 
favoreçam uma região em detrimento de outra, estabelece-se um processo de 
concentração de fatores e de produção de bens do espaço – o centro –, cujas relações 
de troca com a região desfavorecida, a periferia recria a dinâmica centro-periferia. 
(LEMOS, 2006, p.175) 
 
O desenvolvimento das regiões tem como suporte a teoria do desenvolvimento 
desigual, o que comprova que segundo a teoria econômica para regionalização do território 
faz-se necessário o papel do Estado na função de coordenação e planejamento econômico em 
investimentos estruturantes visando mudanças na estrutura física e produtiva territorial, com 
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políticas direcionadas à redução de desequilíbrios regionais resulta na permanência de 
elevados níveis de concentração da produção de algumas regiões e contínuas desigualdades 
sociais. (LEMOS, 2006) 
 
 
3.  Metodologia 
 
Este trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica, onde se realiza uma análise de 
dados secundários obtidos em publicações do IBGE, da Defesa Civil do Estado de Mato 
Grosso e do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), regional de Mato 
Grosso. A metodologia adotada foi construída com base em Melo & Parré, (2007), com 
adaptações para o Estado de Mato Grosso. Para análise dos dados mencionados utiliza-se do 
método estatístico de análise multivariada (análise fatorial), com a finalidade de se classificar 
os municípios mato-grossenses de acordo com seu índice de desenvolvimento rural.  
 
3.1  Análise Multivariada 
 
A análise multivariada é um conjunto de métodos estatísticos, cuja finalidade consiste 
em otimizar interpretações de grandes conjuntos de dados. (Lima & Zambrano apud Santos & 
Vieira, 2004). Segundo Hair et al., a análise multivariada “[...] se refiere a todos los métodos 
estadísticos que analizan simultáneamente medidas múltiples de cada individuo u objeto 
sometido a investigación” (1999, p.04). Ainda conforme os autores há quem afirme que “[...] 
el propósito del análisis multivariante es medir, explicar y predecir el grado de relación de los 
valores teóricos (combinaciones ponderadas de variables)” (idem). A análise multivariada 
aborda vários segmentos: análise fatorial – componentes principais, regressão múltipla, 
análise discriminante múltipla, análise multivariada de variância e covariância, análise 
conjunto, correlação canônica, análise de cluster, análise multidimensional, análises de 
correspondências, modelos de probabilidade línea, modelos de equações estruturais e outras 
técnicas multivariadas emergentes. A seguir aborda-se a análise fatorial – método de 
componentes principais, que servirá como base para cálculo deste trabalho. 
 
3.1.1  Análise Fatorial 
A análise fatorial é uma ramificação da análise multivariada, que na ciência 
econômica é comumente utilizada para analisar dados econômicos. Essa técnica consiste na 
síntese de informações de uma matriz de dados, em um número reduzido de fatores. Para 
Lima & Zambrano apud Santos & Vieira, a análise fatorial permite explicar um número 
expressivo de variáveis em relação a uma ínfima quantidade de fatores. Essa técnica pode ser 
realizada através do método de componentes principais, que faz com que o primeiro fator 
contenha o maior percentual de explicação da variância total das variáveis da amostra, o 
segundo fator contenha o maior percentual, e assim por diante (FERREIRA JUNIOR, 
BAPTISTA & LIMA 2003 APUD MELO & PARRÉ).  Ainda segundo Lima & Zambrano 
apud Santos & Vieira (idem), essa técnica pode ser explicada em etapas. 
A primeira etapa determina a matriz das correlações entre os indicadores originais, 
assim, define-se a matriz das correlações simples entre os indicadores. Nessa etapa são 
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estatístico (KMO e teste de Barlett), que podem ser usados para se testar a adequabilidade do 
modelo de análise fatorial. Para a interpretação do KMO consideram-se as seguintes escala: 
0,90 – 1,00: excelente; 0,80 – 0,90: ótimo; 0,70 – 0,80: bom; 0,60 – 0,70: regular; 0,50 – 0,60: 
ruim; 0,00 – 0,50: inadequado. Na etapa seguinte, determina-se o número de fatores 
necessários para representar o conjunto de dados. Da matriz de correlação simples são 
obtidas, inicialmente raízes características (eigevanvalues) e as proporções da variância total, 
utilizando-se do método de componentes principais, sendo o primeiro o que está associado à 
maior raiz característica e o que explica ou capta a maior variância dos dados originais. Cada 
fator explica uma parcela da variância do conjunto de dados, e, como eles estão ordenados em 
ordem decrescente, o primeiro fator é o que vai explicar a maior proporção da variância dos 
dados, e assim sucessivamente. Em seguida, os fatores obtidos são submetidos a uma rotação 
(neste trabalho Rotação Varimax), que tem por objetivo transformá-los em fatores 
interdependentes, e com isso espera-se que os indicadores que tenham correlação mais forte 
entre si estejam dentro de um mesmo fator e apresentem correlação mais fraca com os demais 
fatores, fazendo com que cada coeficiente de correlação do fator com cada variável aproxime-
se de zero ou 1. E por fim serão calculados os escores fatoriais, obtidos a partir da 
multiplicação do valor da variável i, pelo coeficiente do escore fatorial correspondente. 
Conforme Melo & Parré, (idem), o grau de desenvolvimento dos municípios pode ser 
hierarquizado através dos escores fatoriais de cada observação. E para uma melhor 
hierarquização calcula-se o Índice Bruto de Desenvolvimento (IBD) por meio do cálculo da 
média de fatores (ponderadas pela variância) pertencentes a cada observação. A partir de 
então, Melo & Parré (idem) sugere que seja obtido o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) 
para cada município, a partir da interpolação, realizando uma ordenação. Portanto, para 
classificação dos municípios quanto ao seu grau de desenvolvimento rural adota-se o seguinte 
critério: MMA (muitíssimo alto), MA (muito alto), M (médio), B (baixo), MB (muito baixo), 
e  MMB (muitíssimo baixo). Mais especificamente, foram considerados como MMA  os 
municípios que apresentaram IDR com três desvios-padrão acima da média; como MA os 
que exibiram IDR entre dois e três desvios-padrão acima de média; como M os com IDR 
entre um desvio-padrão acima da média; como B, os com IDR situados entre a média e um 
desvio-padrão abaixo da média; como MB os que exibiram IDR entre um e dois desvios-
padrão abaixo da média, por fim, como MMB, os com IDR menor que dois desvios-padrão 
abaixo da média. A seguir faz-se a descrição das variáveis citadas. 
 
3.2  Descrição das variáveis 
As variáveis selecionadas neste trabalho foram: X1: Número de Bovinos/Número de 
estabelecimentos com Bovinos; X2: Número de Bovinos/Área com pastagens, X3: Área com 
pastagens/Área Total, X4: Número de Suínos/Número de Bovinos, X5: Número de 
Aves/Número de Bovinos, X6: Área plantada com Soja/Área plantada total, X7: Área plantada 
com Algodão/Área plantada total, X8: Área plantada com Abacaxi/Área plantada total, X9: 
Área plantada com Arroz/Área plantada total, X10: Área plantada com Feijão/Área plantada 
total, X11: Área com lavouras/Área total, X12: Número de Tratores/Área plantada total, X13: 
Número de Tratores/Número de pessoal ocupado total, X14: Número de pessoal ocupado com 
laços de parentesco com o produtor/Número de pessoal ocupado total, X15: Número de focos 
de calor, queimadas ou incêndios florestais, X16: Valor Bruto da Produção/Número de pessoal 
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X18: Produtividade da terra na agricultura da Soja (quantidade produzida/área colhida), X19: 
Produtividade da terra na agricultura do Algodão (quantidade produzida/área colhida), X20: 
Índice de Desenvolvimento Humano. 
As variáveis acima relacionadas foram agrupadas em seis grupos distintos de acordo 
com sua relevância, de acordo com a contribuição de cada uma na análise dos dados. Assim, 
as variáveis foram agrupadas da seguinte maneira: Grupo 1: Intensidade e exploração da 
terra: variáveis X2,  X6,  X7,  X8,  X9,  X10,  X11,  e  X12;  Grupo 2: Produtividade do Trabalho: 
variáveis X13 e X14; Grupo 3: Escala, Pecuarização e Modernização da Pecuária: variáveis 
X1, X2, X3, X4, e X5; Grupo 4: Degradação Ambiental: variável X15; Grupo 5: Desempenho na 
Agricultura e Desenvolvimento Econômico: variáveis X16, X18, X19 e X20;  Grupo 6: 
Assentamentos: variável X17. 
 
4.  Discussão dos Resultados 
Para análise dos dados foi utilizado o programa estatístico SPSS (versão 10.0). Foram 
selecionados seis fatores com raiz característica maior que um e que condensam as 
informações contidas nas 20 (vinte) variáveis. Conforme a Tabela 1 percebe-se que os seis 
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Tabela 1 – Raiz característica, percentual explicado por cada  





F1  4,80  24,02  24,02 
F2  2,20  11,00  35,03 
F3  1,69  8,48  43,51 
F4  1,53  7,66  51,18 
F5  1,33  6,69  57,87 




O teste de KMO, para a análise da adequabilidade dos dados, exibiu valor de 0,731, 
indicando que é possível se analisar as variáveis através da técnica de análise fatorial. Os 
valores desse indicador oscilam entre 0 e 1. O valor obtido desta amostra é considerado 
‘bom’, uma vez que se situa entre 0,70 e 0,80.  Outro teste que também verifica a 
adequabilidade dos dados é o de Barlett, que nesta amostra revelou-se significativo, por 
conseguinte, rejeitando a hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade. 
Na Tabela 2 constam as cargas fatoriais e as comunalidades para os fatores selecionados. 
Foram considerados para interpretação apenas as cargas fatoriais com valores superiores a 
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F1  F2  F3  F4  F5  F6 
VAR00001  0,283  0,377  ‐0,35  ‐0,417  0,248  0,381  0,726 
VAR00002  ‐0,282  ‐0,243  0,229  1,35E‐02  0,229  0,525  0,518 
VAR00003  ‐0,381  0,106  0,188  ‐0,254  ‐0,441  ‐7,17E‐02  0,456 
VAR00004  0,45  ‐9,55E‐02  0,208  0,272  0,151  ‐0,478  0,58 
VAR00005  0,259  ‐0,169  0,272  0,451  ‐0,148  ‐0,137  0,414 
VAR00006  0,257  0,487  ‐0,171  0,3  ‐0,162  0,176  0,48 
VAR00007  0,61  ‐3,67E‐02  0,315  5,93E‐02  ‐0,118  0,226  0,541 
VAR00008  ‐0,375  ‐1,92E‐03  0,453  0,148  0,342  0,109  0,496 
VAR00009  ‐0,272  0,723  ‐4,56E‐02  0,443  8,76E‐02  ‐0,105  0,814 
VAR00010  ‐0,384  2,94E‐02  0,531  6,12E‐02  0,419  0,31  0,705 
VAR00011  0,835  ‐0,156  0,167  0,111  0,101  ‐0,146  0,794 
VAR00012  ‐0,258  0,826  2,80E‐02  0,358  6,16E‐02  7,17E‐03  0,881 
VAR00013  0,761  0,291  ‐0,134  ‐0,117  0,231  ‐7,23E‐02  0,755 
VAR00014  ‐0,734  ‐0,203  ‐4,67E‐02  0,165  4,63E‐02  ‐0,212  0,657 
VAR00015  ‐0,118  ‐0,319  ‐0,581  0,35  0,394  7,81E‐02  0,737 
VAR00016  0,821  5,99E‐02  5,61E‐02  ‐7,32E‐02  0,362  ‐1,05E‐02  0,817 
VAR00017  ‐0,134  ‐0,48  ‐0,436  0,463  7,78E‐02  0,124  0,674 
VAR00018  0,461  ‐5,02E‐02  ‐0,315  0,152  ‐0,309  0,283  0,514 
VAR00019  0,785  ‐0,116  0,221  0,172  ‐4,54E‐02  0,109  0,722 




De acordo com os resultados da pesquisa, o fator F1  apresentou-se positiva e 
fortemente relacionado com as variáveis X7 ( área plantada com algodão/área plantada 
total), X11 (área com lavouras/área total), inseridas no grupo intensidade de exploração da 
terra,  X13 ( número de tratores/pessoal ocupado), contida no grupo produtividade do 
trabalho, X16 (valor bruto da produção/número de pessoal ocupado), e X19 (produtividade 
da terra na agricultura do algodão – quantidade produzida/área colhida), insertas no 
grupo desempenho na agricultura e desenvolvimento econômico. Por outro lado, F1 exibe 
forte correlação negativa com a variável X 14 (número de pessoal ocupado com laços de 
parentesco com o produtor/número de pessoal ocupado), também contida no grupo 
produtividade do trabalho. Em resumo, verifica-se que F1  encontra-se fortemente 
relacionado com variáveis dos grupos: produtividade do trabalho,  intensidade de 
exploração da terra, e desempenho na agricultura e desenvolvimento econômico. Em 
particular, no grupo intensidade de exploração da terra, nessa correlação, se destacam 
variáveis relativas à cultura do algodão, visto que se tem duas variáveis X7 (área plantada 
com algodão/área plantada total) e X19 (produtividade da terra na agricultura do 
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 Por sua vez, o fator F2 relaciona-se positiva e fortemente com as variáveis X9 (área 
plantada com arroz/área plantada total) e X12 (Número de tratores/área plantada total), 
que fazem parte do grupo intensidade de exploração da terra. Neste fator, em síntese, com a 
presença da rizicultura, nota-se forte correlação com a intensidade de exploração da terra. 
Quanto ao fator F3, observa-se que ele relaciona-se positivamente com a variável X10 (área 
plantada com feijão/área plantada total), contida no grupo intensidade de exploração da 
terra, e negativamente com a variável X15  (número de focos de calor, queimadas ou 
incêndios florestais), inserida no grupo degradação ambiental. Portanto, F3 mantém elevada 
correlação, respectivamente, positiva e negativa, com variáveis insertas nos grupos: 
intensidade de exploração da terra (com presença da cultura do feijão) e degradação 
ambiental. Por último, observa-se que F6 exibe elevada e positiva relação com a variável X2 
(número de bovinos/área com pastagens), que abriga o grupo Escala, Pecuarização e 
Modernização da Agropecuária. 
  Depois de serem analisadas as cargas fatoriais, em função dos escores fatoriais, 
estimou-se o Índice Bruto (IB), a partir do qual, obteve-se o Índice de Desenvolvimento 
Rural (IDR). Esses indicadores constam no Anexo 1. Depreende-se, assim, que os escores 
originais definem os índices de desenvolvimento rural dos municípios. Para serem feitas a 
leitura e a interpretação do IDR, relembra-se que, em percentagem, ele situa-se entre zero e 
cem. Quão mais próximo de cem se situar esse indicador, maior o desenvolvimento rural do 
município. De modo inverso, quanto mais próximo de zero ele se posicionar, menor é esse 
desenvolvimento. Buscando maior detalhamento, recordando-se, foram adotados os seguintes 
níveis de desenvolvimento rural: MMA (muitíssimo alto), MA (muito alto), M (médio), B 
(baixo), MB (muito baixo), e MMB (muitíssimo baixo). O IDR médio da amostra foi de 
52,99. Após o cálculo do desvio padrão, da forma acima apontada, foram definidos os 
intervalos de desenvolvimento rural, cujos resultados constam na Tabela 3.  
 




MMA  MA  A  M  B  MB  MMB 
Centro-Sul  00 00  00  02  09  05  01 
Nordeste  00 01  02  01  17  04  00 
Norte  00 03  08  20  22  02  00 
Sudeste  01 01  03  08  09  00  00 
Sudoeste 00  01  01  03  15  02  00 




Na Tabela 3 constata-se que apenas 01 (um) município (Campo Verde), que equivale a 
0,71% do total de municípios final, exibiu o grau muitíssimo alto (MMA), situado na região 
sudeste do Estado. Com o grau muito alto (MA), há 06 (seis) municípios (Lucas do Rio 
Verde, Araguainha, Tapurah, Sapezal, Santo Antônio do Leste e Figueirópolis d’Oeste), que 
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localização predominante na região norte. Com grau de desenvolvimento considerado alto 
(A), encontram-se 14 (quatorze) municípios das regiões norte, sudeste, sudoeste e nordeste, 
representando 9,93% do total, com predominância de localização também na região norte do 
Estado. Classificados com o grau de desenvolvimento médio (M) existem 34 (trinta e quatro) 
municípios de todas as regiões, norte, nordeste, sudeste, centro-sul e sudoeste, ou seja, 
24,12% do total, prevalecendo a região norte com o maior número de municípios nesse grupo. 
Com 72 (setenta e dois) municípios, respondendo por 51,07% do total dos municípios, tem-se 
o grupo classificado como baixo (B), onde se presenciam municípios de todas as regiões. Já o 
grupo considerado com grau muito baixo (MB), abriga 13 (treze) municípios, equivalendo a 
9,22% do total, situados nas regiões norte, centro-sul, nordeste e sudoeste, destacando-se a 
região centro-sul com o maior número de participantes no grupo. Por fim, com grau de 
desenvolvimento definido como muitíssimo baixo, tem-se apenas 01(um) município 
(Acorizal), localizado na região centro-sul do Estado. 
Cabe ressaltar que os municípios que exibiram grau de desenvolvimento muito baixo e 
baixo, se encontram em sua maioria na região centro-sul, que, como ilustração, abriga a 
capital do Estado (Cuiabá), cuja economia, com predominância, detém atividades industriais, 
do setor público e de serviços. Considerando-se tão-somente essa região, observa-se elevada 
disparidade de desenvolvimento rural entre os municípios. De modo geral, uma vez mais, 
tendo exclusivamente a região centro-sul como referência, constata-se que quanto mais 
próximos da capital, menos desenvolvidos são os municípios da região, enquanto que, 
inversamente, os municípios que se situam mais distantes da capital, exibem maior nível ou 
grau de desenvolvimento rural. De forma geral, considerando-se não apenas a região centro-
sul, mas o Estado como um todo se verifica a existência de elevada concentração espacial do 
desenvolvimento rural em Mato Grosso. Destarte, o desenvolvimento rural não acontece com 
a mesma intensidade nos municípios do Estado. Essa heterogeneidade espacial se fundamenta 
nos principais caracteres correntes da economia do Estado, pautada em modelo primário-
exportador, taxas de crescimentos significativas dos níveis de produção agropastoris, que 
coexistem com expressivos níveis de produtividade dos fatores de produção, por sua vez, 
explanados pela dinâmica das inovações tecnológicas ora sendo realizadas no campo. 
Ademais, conforme os principais resultados deste artigo apontam, restringindo-se a análise ao 
ambiente rural, essas inovações originam-se e propagam-se, ratificando-se, de maneira 
extremamente desigual do ponto de vista espacial.   
Outrossim, segundo diversas teorias de localização, a fertilidade natural do solo e a 
proximidade dos centros consumidores e/ou da oferta de matéria-prima explicam a 
localização da atividade agrícola em torno do traçado dos eixos viários mais dinâmicos. Nos 
dias atuais, em Mato Grosso, em particular, a localização no entorno dos eixos viários é 
influenciada majoritariamente pela proximidade das fontes de matérias-primas e 
minoritariamente pela proximidade dos centros consumidores, visto que, em anos mais 
recentes, vem ocorrendo redução dos custos de transportes de acesso aos principais mercados 
nacionais e mundiais em decorrência do uso de novos sistemas intermodais de transporte, 
dentre outros motivos. Por outro lado, como as inovações físico-químicas e biológicas, dentre 
outras, na corrente fase do modo de produção capitalista, devem ser consideradas como 
imperativos da competição entre as empresas e como elas contribuem diretamente para alterar 
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fertilização nata dos solos sobre a localização de novas atividades produtivas em solos mato-
grossenses. 
Portanto, como as inovações estão contribuindo para enfraquecer os efeitos da 
fertilidade natural dos solos sobre a localização, como o mercado consumidor de Mato Grosso 
é ainda de dimensão reduzida, como a emergência de modais de transportes está atuando no 
sentido de serem reduzidos os custos de transportes para o escoamento da produção, seja para 
os mercados do resto do país, seja para o mercado internacional, infere-se que os custos são 
minimizados se a unidade produtiva se instala no entorno dos principais eixos viários do 
Estado. A região norte, por oportuno, tem a maioria dos seus municípios situados ao longo da 
BR 163.
2 Para Pereira (2007, p. 20):  
 
A BR 163 desempenhou importante função no surgimento do núcleo madeireiro no 
Norte de MT, composto pelos municípios de Sinop, Colíder e Alta Floresta, entre 
outros menos representativos, com imigração de pessoas oriundas, em sua maioria 
do Sul e do Sudeste do País.  
 
Ademais, a idéia de infra-estrutura de transporte como suporte ao escoamento da 
produção para exportação de bens primários cumpre papel estratégico do Estado, para a 
dinamização e expansão das atividades agropecuárias, torna-se decisiva no que se refere a 
infra-estrutura de demanda, não devendo ser adotada como estratégia única considerando a 
complexidade e a diversidade da economia brasileira. Em suma, o estudo da regionalização na 
perspectiva do desenvolvimento econômico “tem como objetivo resgatar o papel do Estado no 
planejamento dos investimentos estratégicos de integração nacional e o desenvolvimento do 
sistema urbano-regional”. Programas e políticas propostas representam significativo avanço 
para implantação de uma política nacional de redução das desigualdades regionais em que seu 
principal instrumento é a delimitação das chamadas “regiões excluídas”, combinando critérios 
fundamentais como nível de pobreza e a situação econômica estacionária de uma região. 
(LEMOS, 2006) 
 
5.  Comentários Finais 
 
Este artigo teve como objetivo entender como o desenvolvimento rural aconteceu de 
forma tão heterogênea entre os municípios do Estado de Mato Grosso,  mensurando o grau de 
desenvolvimento rural, a fim de elencá-los ante ao grau de desenvolvimento de cada um. 
Considerando que o Estado tem grande participação no cenário rural do país, mais da metade 
de seus municípios (51,07%) possuem um grau de desenvolvimento considerado baixo, 
enquanto que apenas 14,90 % exibem grau de desenvolvimento entre muitíssimo alto, muito 
alto e alto, fazendo com que a maior parte da renda obtida no campo, demanda de mão-de-
obra, dentre outros indicadores econômicos, fique concentrado em alguns pontos, gerando 
dessa forma disparidades entre os municípios quanto ao desenvolvimento rural. Dessa forma, 
verifica-se que o desenvolvimento rural não ocorreu na mesma intensidade em todos os 
                                                 
2 Conhecida como Cuiabá – Santarém, concebida pelo Governo Militar com a função de integrar a Amazônia 
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municípios, sendo que os indicadores relacionados com a produtividade do trabalho, 
intensidade de exploração da terra, e desempenho na agricultura e desenvolvimento 
econômico, foram relevantes quanto de acordo com o grau de desenvolvimento rural dos 
municípios.  
É interessante ressaltar que Mato Grosso é conhecido mundialmente pela sua grande 
produção de grãos, de soja e de algodão. Entretanto, a cultura que contribuiu com maior 
relevância para que o município exibisse elevado grau de desenvolvimento foi a cultura do 
algodão, ou seja, não obstante se constituir na cultura dominante no agro do Estado, não 
presenciou-se diretamente a cultura da soja como indutora do desenvolvimento rural mato-
grossense. Através da classificação dos municípios quanto ao seu grau de desenvolvimento 
rural, nota-se que a região norte prevalece em quase todos os intervalos ou divisões com grau 
de desenvolvimento mais elevado. Diante disso, a diferença de desenvolvimento rural de uma 
região para outra é muito grande, considerando que na região norte, se encontra boa parte das 
grandes plantações de grãos, bem como outros investimentos rurais de grande porte, como 
indústrias agroprocessadoras, tradings, dentre outros. Por conseguinte, na região norte há 
elevada concentração do desenvolvimento rural. Dessa forma, os municípios que se 
encontram mais afastados dessa região, que sozinha gera a maior parte do volume de 
exportação de produtos de origem agropastoril do Estado, acabam ficando à margem do eixo 
dinâmico do desenvolvimento rural, que, reafirmando-se, não acontece na mesma magnitude 
nos municípios de Mato Grosso. 
Sendo assim, entende-se que investimentos em infra-estrutura e transportes sejam 
estratégias relevantes para reduzir a concentração espacial do desenvolvimento rural, 
proporcionando aos demais municípios o crescimento do desenvolvimento de determinadas 
regiões. Desse modo, reafirma-se o papel do Estado como importante promotor e articulador 
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Anexo I – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e grau de desenvolvimento (GD), 
dos municípios mato-grossenses por ordem de classificação e região no Estado (2006) 
 
  Municípios  F1  F2  F3  F4  F5  F6  IB  IDR  GD  REGIÃO 
1  Campo Verde  2,26 0,02 0,18 -0,12 4,40 1,95    1,51   100  MMA  sudeste 
2  Lucas do Rio Verde  3,01 0,43 -0,97 -0,07 4,45 -2,00    1,33     94,32   MA  Norte 
3  Araguainha  -0,20 8,27 -0,77 -0,38 0,00 1,05    1,30     93,39   MA  sudeste 
4  Tapurah  2,17 0,09 -0,37 2,77 0,27 -0,10    1,13     88,08   MA  Norte 
5  Sapezal  3,23 -0,37 0,59 -0,36 -1,36 0,65    1,10     87,26   MA  Norte 
6  Santo Antônio do Leste  4,34 0,07 -0,11 -0,15 -3,06 -2,33    1,05     85,76   MA  nordeste 
7  Figueirópolis d'Oeste  0,32 1,29 6,08 -0,96 0,50 -0,74    1,01     84,40   MA  sudoeste 
8  Santa Rita do Trivelato  3,19 0,22 -0,19 0,20 -0,61 -2,46    0,92     81,67   A  norte 
9  Nova Mutum  1,78 0,21 -0,59 0,44 2,27 -0,40    0,87     80,18   A  norte 
10  Campos de Júlio  2,23 -0,28 0,41 -0,59 -0,51 0,74    0,79     77,60   A  norte 
11  Alto Taquari  2,23 -0,23 0,02 -1,01 0,08 1,03    0,79     77,46   A  sudeste 
12  Sorriso  1,58 -0,22 -0,16 0,44 1,42 0,50    0,78     77,36   A  norte 
13  Primavera do Leste  2,31 -0,11 0,23 -0,46 -0,67 0,27    0,78     77,25   A  sudeste 
14  Diamantino  1,55 -0,50 0,78 0,40 -0,29 1,21    0,74     75,90   A  norte 
15  Campo Novo do Parecis  2,30 -0,19 -0,21 -0,43 -0,73 0,41    0,71     75,21   A  norte 
16  Luciara  -0,65 6,03 -0,56 -0,44 1,08 -1,38    0,64     72,87   A  nordeste 
17  Vera  0,95 0,01 -0,30 0,37 2,00 0,58    0,63     72,55   A  norte 
18  Tangará da Serra  0,20 0,06 -0,40 0,93 3,17 1,52    0,62     72,36   A  sudoeste 
19  Pedra Preta  1,32 -0,71 0,62 -1,26 0,08 2,61    0,57     70,78   A  sudeste 
20  Querência  0,87 -0,19 0,22 2,14 -0,97 0,90    0,57     70,61   A  nordeste 
21  Nova Ubiratã  0,88 -0,08 -0,40 1,79 -0,01 0,20    0,49     68,35   A  norte 
22  Alto Garças  1,48 -0,17 -0,35 -1,00 -0,38 0,90    0,41     65,69   M  sudeste 
23  Peixoto de Azevedo  -0,58 0,13 1,48 2,65 0,36 0,44    0,40     65,40   M  norte 
24  Dom Aquino  1,00 -0,51 0,21 -0,85 0,46 1,22    0,38     64,86   M  sudeste 
25  Brasnorte  0,85 -0,42 -0,18 1,44 -0,56 0,38    0,37     64,63   M  norte 
26 
Novo Horizonte do 
Norte -0,29 0,31 3,53 -0,58 0,85 -0,76    0,36     64,06   M  norte 
27  Jaciara  0,92 -0,36 0,24 -0,47 0,18 0,65    0,34     63,55   M  sudeste 
28  Itiquira  1,29 -0,40 0,05 -0,67 -1,11 1,11    0,33     63,42   M  sudeste 
29  Nova Marilândia  -0,32 2,55 -1,08 -0,16 -0,73 2,42    0,32     62,91   M  centro-sul 
30  Porto Esperidião  0,03 0,91 1,66 -0,59 -0,74 0,65    0,30     62,39   M  sudoeste 
31  Reserva do Cabaçal  -0,28 0,67 2,10 -0,67 1,13 -0,29    0,30     62,19   M  sudoeste 
32  Sinop  0,57 -0,09 -0,53 -0,04 1,34 0,22    0,29     61,91   M  norte 
33  Porto Estrela  -0,15 0,75 1,95 -0,50 -0,16 0,08    0,26     61,16   M  sudoeste 
34  Cláudia  0,13 1,28 -0,29 0,10 -0,09 0,07    0,24     60,47   M  norte 
35  São José do Rio Claro  0,48 -0,43 -0,34 0,16 0,18 1,38    0,24     60,34   M  norte 
36  Paranaíta  -0,48 0,02 1,79 0,95 0,22 0,25    0,22     60,00   M  norte 
37  Tabaporã  0,01 -0,05 -0,28 1,09 0,15 1,02    0,21     59,41   M  norte 
38  Colniza  -0,54 -0,17 0,74 4,70 0,34 -2,59    0,20     59,36   M  Norte 
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Anexo I – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e grau de desenvolvimento (GD), dos 
municípios mato-grossenses por ordem de classificação e região no Estado (2006)    (Continuação) 
   Municípios  F1  F2  F3  F4  F5  F6  IB  IDR  GD  REGIÃO 
40  Rondonópolis  0,25 -0,54 0,10 -0,18 0,69 1,22    0,18     58,73   M  sudeste 
41  Carlinda  -0,25 -0,09 3,03 -0,64 -0,18 -0,22    0,17     58,39   M  Norte 
42  Chapada dos Guimarães  0,08 -0,03 0,17 -0,89 1,07 1,06    0,16     57,89   M  centro-sul 
43  Feliz Natal  0,23 0,14 -0,81 1,07 0,10 -0,23    0,12     56,68   M  Norte 
44  Guiratinga  0,58 -0,26 -0,53 -0,77 0,36 0,66    0,11     56,51   M  sudeste 
45  Castanheira  -0,43 0,05 2,18 0,01 -0,04 -0,23    0,11     56,38   M  Norte 
46  Porto dos Gaúchos  0,34 -0,19 -0,26 0,15 -0,24 0,56    0,11     56,36   M  Norte 
47  Apiacás  -0,29 0,49 1,39 0,44 -0,43 -0,65    0,10     56,26   M  Norte 
48  Santa Carmem  0,53 0,01 -0,66 0,21 0,00 -0,36    0,10     56,23   M  Norte 
49  Cocalinho  0,59 1,99 -0,96 -0,08 -3,18 -0,01    0,09     55,86   M  Nordeste 
50  Juruena  -0,57 0,27 1,80 0,06 0,59 -0,53    0,09     55,74   M  Norte 
51  Poxoréo  0,31 -0,41 -0,35 -0,57 0,36 1,05    0,08     55,35   M  sudeste 
52  Cotriguaçu  -0,69 -0,52 0,95 2,20 0,35 -0,18    0,06     54,81   M  Norte 
53  Juscimeira  0,31 -0,57 -0,30 -0,20 0,58 0,25    0,04     54,30   M  sudeste 
54  Juara  -0,20 0,61 0,67 0,51 -0,95 -0,48    0,03     53,95   M  Norte 
55  Nova  Bandeirantes  -0,63 -0,22 0,62 2,00 -0,04 -0,37    0,01     53,16   M  Norte 
56  Marcelândia  -0,52 0,82 -0,46 0,92 0,06 -0,03  0,00    52,93   B  Norte 
57  Novo São Joaquim  0,33 -0,33 -0,65 -0,49 -0,01 0,72  -0,01    52,79   B  nordeste 
58  Guarantã do Norte  -0,95 0,01 0,23 1,59 0,30 0,82  -0,02    52,30   B  Norte 
59  Aripuanã  -0,42 -0,30 1,04 0,94 -0,27 -0,47  -0,03    52,02   B  Norte 
60  Alto Araguaia  0,31 -0,32 -0,51 -1,01 0,09 0,83  -0,03    51,97   B  sudeste 
61  Nova Maringá  0,29 -0,09 -0,47 0,31 -0,87 -0,10  -0,03    51,93   B  Norte 
62  Ribeirão Cascalheira  -0,45 0,04 -0,29 1,87 -1,36 0,65  -0,05    51,37   B  nordeste 
63  Nova Guarita  -0,73 0,46 0,21 -0,17 0,25 0,99  -0,06    51,03   B  Norte 
64  Rio Branco  -0,47 -0,29 1,55 -0,37 -1,11 1,15  -0,07    50,97   B  sudoeste 
65  Pontes e Lacerda  -0,43 -0,22 0,49 0,42 -0,68 0,83  -0,07    50,79   B  sudoeste 
66  General Carneiro  0,38 -0,23 -0,92 -0,58 0,17 -0,01  -0,07    50,71   B  sudeste 
67  Cáceres  -0,47 -0,05 0,55 0,19 -0,15 0,28  -0,08    50,56   B  centro-sul 
68  Vila Rica  -0,60 -0,54 -0,40 2,09 0,05 0,29  -0,09    50,28   B  nordeste 
69  Alta Floresta  -0,55 0,02 0,57 0,22 -0,48 0,63  -0,09    50,24   B  Norte 
70  Novo Mundo  -0,86 0,01 -0,26 1,56 -0,15 0,88  -0,10    49,98   B  Norte 
71  Canarana  0,31 0,06 -0,76 -0,12 -1,21 -0,08  -0,12    49,12   B  nordeste 
72  Nova Xavantina  -0,23 -0,39 -0,47 -0,24 0,36 0,82  -0,12    49,12   B  nordeste 
73  Gaúcha do Norte  0,11 0,01 -0,89 0,65 -0,95 -0,30  -0,13    49,03   B  Norte 
74  Comodoro  -0,57 -0,23 -0,24 0,86 0,00 0,48  -0,14    48,79   B  Norte 
75  Glória d'Oeste  -0,30 -0,04 0,76 -0,92 0,07 -0,20  -0,14    48,55   B  sudoeste 
76  Itaúba  0,20 -0,09 -0,46 -0,07 -1,39 0,10  -0,14    48,51   B  Norte 
77  Nova Canaã do Norte  -0,73 0,22 -0,10 0,41 -0,27 0,67  -0,16    47,94   B  Norte 
78  Nortelândia  -0,52 -0,29 -0,01 -0,20 0,07 0,88  -0,17    47,61   B  centro-sul 
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Anexo I – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e grau de desenvolvimento (GD), dos 
municípios mato-grossenses por ordem de classificação e região no Estado (2006)            (Continuação) 
   Municípios  F1  F2  F3  F4  F5  F6  IB  IDR  GD  REGIÃO 
80  Matupá  -0,77 -0,41 -0,01 0,98 0,09 0,50  -0,18    47,33   B  norte 
81  Água Boa  -0,56 0,19 -0,69 0,23 -0,09 0,62  -0,19    47,22   B  nordeste 
82  Santo A. do Leverger  -0,28 -0,45 -0,15 -0,40 0,18 0,41  -0,19    47,17   B  centro-sul 
83  Juína  -0,58 -0,46 0,35 0,34 -0,25 0,39  -0,20    46,92   B  norte 
84  Rondolândia  0,04 -0,61 1,71 0,03 -1,55 -1,79  -0,20    46,76   B  norte 
85  Confresa  -1,23 -0,38 -0,82 2,77 1,05 -0,06  -0,20    46,74   B  nordeste 
86  São José do Povo  -0,79 -0,19 1,38 -0,63 0,31 -0,17  -0,20    46,62   B  sudeste 
87  Barão de Melgaço  -0,73 0,74 0,65 -0,98 0,75 -1,07  -0,21    46,51   B  centro-sul 
88  Nova Olímpia  -0,09 -0,66 0,18 -0,84 0,23 -0,19  -0,22    46,27   B  sudoeste 
89  Barra do Garças  0,08 -0,34 -0,26 -0,35 -1,75 0,67  -0,22    46,09   B  nordeste 
90  União do Sul  -0,42 -0,17 -0,64 0,28 0,04 0,11  -0,22    46,06   B  norte 
91  Pontal do Araguaia  -0,15 0,27 -0,03 -0,90 -0,69 -0,41  -0,23    45,73   B  sudeste 
92  São José dos Q. Marcos  -0,72 -0,39 0,72 -0,58 -0,04 0,80  -0,23    45,73   B  sudoeste 
93  São Félix do Araguaia  -0,97 0,14 -0,85 1,47 0,04 0,36  -0,24    45,66   B  nordeste 
94  Ribeirãozinho  -0,11 -0,33 -0,58 -0,66 -0,01 0,12  -0,24    45,55   B  sudeste 
95  Nova  Monte Verde  -0,43 -0,52 0,45 0,21 -0,40 -0,35  -0,24    45,42   B  norte 
96  Paranatinga  -0,21 0,00 -0,96 0,53 -0,58 -0,44  -0,25    45,31   B  norte 
97  Terra Nova do Norte  -1,06 -0,30 -0,22 0,86 0,35 0,90 -0,25    45,31   B  norte 
98  Mirassol d'Oeste  -0,30 -0,61 -1,07 -0,09 1,31 -0,12  -0,25    45,29   B  sudoeste 
99  Vila Bela da S.Trindade  -0,51 -0,26 -0,55 0,72 -0,89 0,42  -0,27    44,46   B  sudoeste 
100  Porto Alegre do Norte  -0,62 0,21 -0,98 -0,33 0,54 0,30  -0,28    44,31   B  nordeste 
101  Cana Brava do Norte  -0,64 -0,49 -0,57 0,46 0,31 0,31  -0,28    44,25   B  nordeste 
102  Cuiabá  -0,64 -0,08 0,45 -0,85 0,55 -0,47  -0,28    44,17   B  centro-sul 
103  Araputanga  -0,61 -0,56 1,16 -0,73 -0,43 0,12  -0,29    43,99   B  sudoeste 
104  Alto Paraguai  -0,50 -0,46 -0,54 -0,15 0,21 0,34  -0,30    43,67   B  centro-sul 
105  Indiavaí  -0,47 -0,37 1,10 -0,87 -0,81 -0,22  -0,30    43,56   B  sudoeste 
106  Lambari d'Oeste  -0,17 -0,66 -0,35 -0,85 -0,38 0,57  -0,31    43,45   B  sudoeste 
107  Jauru  -0,82 -0,53 1,02 -0,39 0,04 -0,02  -0,31    43,37   B  sudoeste 
108  Barra do Bugres  -0,17 -0,49 -0,56 -0,60 -0,66 0,51  -0,31    43,33   B  sudoeste 
109  Torixoréu  -0,24 -0,21 -0,41 -0,88 -0,62 0,35  -0,31    43,23   B  sudeste 
110  Tesouro  -0,02 -0,07 -1,01 -0,63 -0,68 -0,18  -0,32    43,13   B  sudeste 
111  Conquista D'oeste  -0,30 -0,04 -0,26 0,03 -0,55 -1,22  -0,33    42,75   B  sudoeste 
112  Várzea Grande  -0,65 -0,45 0,11 -0,71 1,04 -0,59  -0,34    42,38   B  centro-sul 
113  Colíder  -0,90 -0,44 0,10 -0,09 -0,05 0,71  -0,34    42,29   B  norte 
114  Nobres  -0,64 -0,20 -0,88 0,00 0,25 0,18  -0,35    42,21   B  norte 
115  Nova Santa Helena  -0,11 -0,23 0,08 -0,36 -1,08 -1,28  -0,35    42,07   B  norte 
116  São José do Xingu  -0,25 0,03 -0,73 0,01 -2,22 0,57  -0,36    41,80   B  nordeste 
117  Alto Boa Vista  -0,66 -0,17 -0,76 0,02 -0,16 0,22  -0,37    41,54   B  nordeste 
118  Bom Jesus do Araguaia  -0,39 -0,39 -0,73 0,80 -0,34 -1,38  -0,39    40,91   B  nordeste 
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Anexo I – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e grau de desenvolvimento (GD), dos 
municípios mato-grossenses por ordem de classificação e região no Estado (2006)            (Continuação) 
   Municípios  F1  F2  F3  F4  F5  F6  IB  IDR  GD  REGIÃO 
120  Rosário Oeste  -0,74 -0,05 -0,90 -0,21 0,29 0,06  -0,39    40,76   B  centro-sul 
121  Nova Lacerda  -0,53 -0,33 -0,81 -0,02 -0,62 0,24  -0,40    40,45   B  sudoeste 
122  São Pedro da Cipa  -0,55 -0,59 -0,08 -0,70 0,46 -0,60  -0,41    40,20   B  sudeste 
123  Araguaiana  0,18 -0,07 -0,55 -0,79 -2,13 -0,83  -0,42    39,94   B  nordeste 
124  Santa Cruz do Xingu  -0,13 0,74 -1,34 -0,31 -0,97 -1,88  -0,42    39,82   B  nordeste 
125  Santa Terezinha  -0,88 -0,25 -1,07 0,59 0,14 -0,09  -0,44    39,36   B  nordeste 
126  Planalto da Serra  -0,41 -0,07 -0,89 -0,78 -0,36 -0,32  -0,45    39,10   B  norte 
127  Salto do Céu  -0,78 -0,60 -0,10 -0,64 -0,22 0,46  -0,46    38,59   B  sudoeste 
128  Arenápolis  -0,81 -0,49 -0,48 -0,68 0,18 0,32  -0,48    38,06   MB  centro-sul 
129  Nossa S. do Livramento  -0,71 -0,35 -0,25 -0,76 0,53 -0,94  -0,49    37,84   MB  centro-sul 
130  Jangada  -0,87 -0,44 -0,49 -0,61 0,52 -0,01  -0,49    37,82   MB  centro-sul 
131  Curvelândia  -0,72 -0,29 -0,02 -0,71 0,44 -1,58  -0,52    36,90   MB  centro-sul 
132  Vale de São Domingos  -0,47 -0,87 0,45 -0,52 -0,12 -1,83  -0,52    36,67   MB  sudoeste 
133  Poconé  -0,78 -0,42 -0,38 -0,69 0,52 -0,91  -0,53    36,48   MB  centro-sul 
134  Denise  -0,74 -0,60 -0,20 -0,81 0,29 -0,60  -0,53    36,45   MB  sudoeste 
135  Campinápolis  -0,78 -0,32 -0,51 -0,43 0,13 -0,85  -0,54    36,26   MB  nordeste 
136  Nova Brasilândia  -0,83 -0,41 -0,73 -0,58 0,21 -0,17  -0,54    36,14   MB  norte 
137  Itanhangá  -0,31 -0,55 -0,76 -0,63 0,69 -2,72  -0,59    34,76   MB  norte 
138  Nova Nazaré  -0,33 -0,49 -1,01 -0,31 -0,63 -1,54  -0,60    34,43   MB  nordeste 
139  Serra Nova Dourada  -0,56 0,20 -0,87 -0,91 0,31 -2,45  -0,61    33,96   MB  nordeste 
140  Novo Santo Antônio  -0,92 0,05 -0,98 -0,17 0,64 -2,49  -0,66    32,33   MB  nordeste 
141  Acorizal  -2,45 -1,17 -1,40 -4,18 0,90 0,05  -1,70  0  MMB  centro-sul 
Fonte: Resultados da Pesquisa 
 